
 

 

 

 
REUNIÃO DE CÂMARA DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014 

 

 

RESUMO DE DELIBERAÇÕES 

 

 

No âmbito de uma Providência Cautelar intentada a esta Edilidade, foi pela Câmara 

Municipal da Amadora ratificado o ato praticado pela Presidente nos termos do n.º 3 do 

artigo 35.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, através do qual reconheceu através de 

Resolução Fundamentada, que seria gravemente prejudicial para o interesse público o 

diferimento da execução do contrato de empreitada n.º 29/14 de Requalificação de Espaços 

Urbanos/Zonas Verdes 2014/2015/2016 – Zona Norte. – Resolução Fundamentada – 

Ratificação de Ato. 

 

Relativamente a uma Providência Cautelar intentada a esta Edilidade, foi pela Câmara 

Municipal da Amadora ratificado o ato praticado pela Presidente nos termos do n.º 3 do 

artigo 35.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, através do qual reconheceu através de 

Resolução Fundamentada, que seria gravemente prejudicial para o interesse público o 

diferimento da execução do contrato de empreitada n.º 31/14 de Requalificação de Espaços 

Urbanos/Zonas Verdes 2014/2015/2016 – Zona Sul. – Resolução Fundamentada – 

Ratificação de Ato. 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi aprovada a redução de garantia bancária, relativa a 

obras de urbanização, tituladas pelo Alvará de Loteamento n.º 5/01, ao abrigo da alínea b) 

do n.º 4 e do n.º 5 do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 5555/99, de 16 de dezembro, com a 

redação dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de março. 

Foi ainda deliberado, dar conhecimento à entidade bancária e à requerente do teor da 

aludida deliberação. - Redução de Garantia Bancária. 

 

A Câmara Municipal da Amadora aprovou emitir parecer prévio vinculativo favorável à 

contratação de aquisições de serviços por parte dos Serviços Intermunicipalizados de Água 

e Saneamento dos Municípios de Oeiras e Amadora, a realizar no 1.º trimestre do ano de 

2015. – SIMAS – Parecer Prévio Vinculativo Favorável. 



 

 

 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi ratificado o ato do Conselho de Administração dos 

Serviços Intermunicipalizados de Água e Saneamento dos Municípios de Oeiras e Amadora,  

através do qual aprovou a atualização dos tarifários existentes e das suas denominações, 

para duas tarifas, como parte fixa e variável, designadas por Tarifa Fixa de Abastecimento 

de Água, Tarifa Variável de Abastecimento de Água, Tarifa Fixa de Saneamento de Águas 

Residuais e Tarifa Variável de Saneamento de Águas Residuais, bem como dos valores a 

elas associados. 

Foi ainda revogado, com efeitos a partir de março de 2015, a deliberação aprovada na 

Reunião de 29 de outubro de 2014, através da Proposta n.º 521/2014, no que se refere à 

tarifa de saneamento, mantendo-se no restante o teor da mencionada deliberação. – SIMAS 

– Tarifas – Ratificação – Revogação Parcial de Deliberação. 

 

A Câmara Municipal da Amadora aprovou o indeferimento de um pedido de indemnização 

requerido por uma seguradora, no âmbito de danos alegadamente causados no veículo 

propriedade de um segurado. - Pedido de Indemnização. 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora aprovou nos termos da alínea f), do artigo 6.º do 

Regulamento do Arquivo do Município da Amadora e do n.º 3 do artigo 6.º do Regulamento 

Arquivístico para as Autarquias Locais, a eliminação de algumas séries documentais, 

desprovidas de qualquer interesse arquivístico e existentes no Arquivo de Alfornelos. – 

Eliminação de Séries Documentais. 

 

A Câmara Municipal da Amadora aprovou a comparticipação das obras, no âmbito do 

Regulamento Reabilita + requerido por Artur Manuel de Sousa Alves, na qualidade de 

comproprietário do imóvel sito na Rua Carvalho Araújo, n.º 30, 30A e 30B, na freguesia de 

Águas Livres, na Amadora. – Reabilita + 11/2014. 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi aprovado a comparticipação de obras, no âmbito do 

Regulamento Reabilita + requerido por Abel Arménio Gomes da Silva, na qualidade de 

Administrador de Condomínio do imóvel sito na Rua D. Filipa de Lencastre, n.º 49 e 49A, na 

freguesia da Venteira, na Amadora. - Reabilita + 24/2014. 

 

 



 

 

 

 

A Câmara Municipal da Amadora aprovou a comparticipação de obras, no âmbito do 

Regulamento Reabilita + requerido por José Luís Rosa Cardoso, na qualidade de 

Administrador de Condomínio do imóvel sito na Rua Borges Carneiro, n.º 12, na freguesia 

de Águas Livres, na Amadora. - Reabilita + 29/2014. 

 

No âmbito da empreitada de Construção da Unidade Residencial Moinhos da Funcheira, foi 

pela Câmara Municipal da Amadora aprovada a prorrogação do prazo contratual ao abrigo 

da alínea a) do n.º 1 do artigo 311.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 312.º, n.º 2 do artigo 314.º, 

observando-se o disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 313 e 315 do Código dos Contratos 

Públicos, bem como a celebração de um acordo modificativo do contrato, novo plano de 

trabalho e respetivos mapas de mão-de-obra, equipamentos e cronograma financeiro/plano 

de pagamentos e inaplicabilidade de qualquer multa contratual, em virtude da natureza 

graciosa da prorrogação do prazo em causa. - Empreitada de Construção da Unidade 

Residencial Moinhos da Funcheira. 

 

A Câmara Municipal da Amadora aprovou uma comparticipação para as Associações de 

Pais e Encarregados de Educação, no âmbito do Regulamento Municipal do Programa de 

Apoio ao Movimento Associativo (PAMA) – 2014. - Associações de Pais e Encarregados 

de Educação. 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi aprovado a minuta do Contrato-Programa de 

Desenvolvimento Desportivo, a celebrar entre o Município da Amadora e o Desportivo 

Operário Rangel, no âmbito da realização da 40.ª Edição da Corrida de São Silvestre da 

Amadora. 

Foi ainda aprovado a atribuição de uma verba para o Desportivo Operário Rangel, para 

pagamento das despesas inerentes à organização da aludida Edição, bem como ceder os 

apoios não financeiros, técnicos e logísticos, necessários à realização da mencionada 

Corrida de São Silvestre da Amadora. - 40.ª Edição da Corrida de São Silvestre da 

Amadora. 

 

A Câmara Municipal da Amadora aprovou a rescisão do Protocolo de Apoio, celebrado entre 

o Município da Amadora e o Rotary Club da Amadora, relativo à cedência de loja sediada na  

 



 

 

 

 

Rua Jacinto Batista, n.º 2 A, no Casal da Boba, considerando que a Direção do Rotary Club 

da Amadora decidiu extinguir o aludido Club. - Rescisão de Protocolo. 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi aprovado a atribuição de uma verba aos 

Agrupamentos de Escolas e Escolas Secundárias que apresentaram candidaturas válidas 

ao Programa de Apoio aos Projetos Socioeducativos (PAPSE) – Ano Letivo de 2014/2015.  

O aludido programa procura promover o ensino e formação global das crianças e jovens, em 

condições de igualdade de oportunidades, bem como criar novos ambientes de 

aprendizagem, ativa e participativa, onde a componente interpessoal e social surja como 

instrumento fundamental ao crescimento dos alunos. - Programa de Apoio aos Projetos 

Socioeducativos (PAPSE). 

 

A Câmara Municipal da Amadora aprovou a revogação do Contrato-Programa de 

Desenvolvimento Desportivo em vigor, bem como a minuta do Contrato-Programa de 

Desenvolvimento Desportivo a celebrar entre o Município da Amadora, o Agrupamento de 

Escolas da Damaia e o Instituto do Judo-IJPF. 

Foi ainda aprovado atribuir um apoio financeiro ao Instituto de Judo, para a 

operacionalização do Projeto Futuro, o qual retrata um programa de responsabilidade social 

que, através da prática do judo, procura promover o desenvolvimento pessoal dos seus 

intervenientes, nomeadamente no que respeita às componentes cívica, social, desportiva e 

escolar. - Contrato-Programa. 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi aprovado a atribuição de um valor à Fundação Aga 

Kan, no seguimento da imputação de vencimentos de dois técnicos da referida entidade ao 

Programa Comenius Regio – Aprendizagem ao Longo da Vida. 

O referido programa forneceu apoio a professores, educadores e técnicos de educação, na 

construção de conhecimentos e competências relativamente à multiculturalidade e 

etnicidade. - Programa Comenius Regio – Aprendizagem ao Longo da Vida. 

 

A Câmara Municipal da Amadora aprovou a atribuição de uma verba para as Instituições 

integradas no Projeto Amadora uma Cidade Intercultural do Futuro. - Projeto Amadora uma 

Cidade Intercultural do Futuro. 

 



 

 

 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi ratificado o despacho N.º 28/P/2014, proferido pela 

Presidente, nos termos do n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, através  

do qual determinou a calendarização das reuniões da Câmara Municipal da Amadora para o 

ano de 2015. – Ratificação de Ato. 

 

A Câmara Municipal da Amadora aprovou o Relatório de Monitorização do Plano de Gestão 

de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas da Câmara Municipal da Amadora. - Relatório 

de Monitorização do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas. 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi aprovado manifestar, ao abrigo do artigo 4.º do 

Decreto-Lei n.º 92/2013 de 11 de julho, oposição ao Projeto de Criação do Sistema 

Multimunicipal de Abastecimento de Água e de Saneamento de Lisboa e Vale do Tejo. 

Foi ainda aprovado recomendar ao Governo que encete com o Município da Amadora e 

demais Municípios envolvidos, um processo de diálogo conducente à sanação das 

discordâncias, permitindo a salvaguarda dos direitos e legítimos interesses do Município e 

dos seus cidadãos. - Projeto de Criação do Sistema Multimunicipal de Abastecimento 

de Água e de Saneamento de Lisboa e Vale do Tejo. 

 

A Câmara Municipal da Amadora ratificou o despacho proferido pela Presidente, nos termos 

do n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, através do qual retificou o valor 

da adjudicação do Concurso Público para a Prestação de Serviços de Impressão do Boletim 

Municipal da Amadora. – Ratificação de Ato. 

 

No âmbito do Regulamento Municipal do Fundo de Coesão Social, foi pela Câmara 

Municipal da Amadora, aprovado a atribuição de apoio económico a dois residentes no 

Município, em situação de comprovada carência económica. - Regulamento Municipal do 

Fundo de Coesão Social. 

 


